
ITEM ESPECIFICAÇÃO DURAÇÃO NÚMERO DE
PARTICIPANTES

 

1

Palestras sobre relacionamento com
imprensa (30 min) e sobre a experiência de

um profissional do mercado (30 min).

1 hora 26

Treinamento de mídia (prático) – grupo 1
(conselheiros geral)

6 horas 12

Treinamento de mídia (prático) – grupo 2
(presidente mais coordenadores de

comissão)

6 horas 6

 

CONTRATO 

 

CONTRATO nº 03/2024

 

DAS PARTES:

 

I. CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE GOIÁS - CAU/GO, autarquia federal

de fiscalização profissional regida pela Lei 12.378, de 31/12/2010, inscrito no CNPJ sob o nº 14.896.563/0001-14, com
sede à Avenida Engenheiro Eurico Viana, nº 25, Salas 301 a 309, Edi?cio Concept Office, Vila Maria José, em Goiânia/GO,
CEP 74.815-465, representado neste ato por sua Presidente, Simone Buiate Brandão, brasileira, arquiteta e urbanista,
residente e domiciliado em Goiânia/GO, doravante denominado CAU/GO ou CONTRATANTE;

 

II. UPGRADE CURSOS ASSESSORIA CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 23.755.892/0001-36,
com sede na Rua Sacadura Cabral n° 379, Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20221-160, representada neste ato por Maria
Elisa de Lima Nunes, Sócia/Administradora, conforme atos constitutivos da empresa, doravante designada CONTRATADA;

 

Resolvem, tendo em vista o que consta no Processo nº 00156.000305/2024-23, no texto da cláusula terceira, e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de  2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do procedimento de dispensa eletrônica 06/2024, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços especializados de treinamento de mídia (media training)
ou curso de formação de porta-vozes para os conselheiros Mtulares do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás
(CAU/GO) e coordenadores de comissões, mais a conselheira federal do CAU/BR por Goiás e os arquitetos e urbanistas
efeMvos do Conselho; e palestras sobre relacionamento com a imprensa e reputação/gestão de crise, para todos os
conselheiros e colaboradores da autarquia, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento, no aviso de dispensa e no Termo de Referência.

1.2. O detalhamento do objeto abrange, especificamente:

 

 

 

Contrato Nº 03/2024 (0298954)         SEI 00156.000305/2024-23 / pg. 1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Aviso de Dispensa;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS NORMAS DE REGÊNCIA DO CONTRATO

O presente CONTRATO rege-se pela Lei nº 14.133, de 1º de junho de 2021, bem como pelas demais disposições legais
reguladoras de licitações e contratos no âmbito da Administração Pública Federal.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação é efetuada nos ditames da Lei nº 14.133, de 1º de junho de 2021 e nos termos do Processo nº
00156.000305/2024-23, do qual o presente CONTRATO faz parte, para todos os fins de direito.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. Os recursos desMnados ao serviço/aquisição dos itens de que trata o objeto serão oriundos das dotações
orçamentárias constantes no vigente orçamento do CAU/GO, Exercício 2024. – conta 6.2.2.1.1.01.04.04.002 – Serviços de
seleção, treinamento e orientação profissional.

4.2. Para o exercício posterior, as despesas correrão na conta correspondente.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA E DO PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS

5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO

7.1. ConsMtui parte integrante deste CONTRATO os documentos listados no item 1.3. deste contrato, bem como a
proposta final apresentada pela Contratada.

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS E DA EXIGIBILIDADE

8.1. O valor total do presente contrato é da ordem de R$ 9.700,00 (nove mil e setecentos reais).

8.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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8.3. O pagamento será feito à CONTRATADA mediante transferência bancária com número de agência e conta a serem
especificadas na Nota Fiscal apresentada ou mediante entrega do boleto.

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO E OBSERVAÇÕES

9.1 A entrega deverá ser efetuada na forma e no prazo estipulados no Termo de Referência.

9.2 Os serviços serão prestados nas dependências do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás, localizado no Ed.
Concept Office, em Goiânia/GO; ou, alternaMvamente, em local a combinar, em data e horário a serem definidos pela
autarquia e comunicados à CONTRATADA com antecedência mínima de cinco dias úteis

9.3 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar:

9.3.1 Material didáMco (material audiovisual de apoio durante as aulas e textos uMlizados nas
exposições);

9.3.2 Relatório contendo o treinamento e avaliação do desempenho.

9.4 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respecMvas com pelo
menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

9.5 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.5.1 não produzir os resultados acordados,

9.5.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

9.6 O pagamento será efetuado mensalmente, considerando os serviços prestados, desde que tenha sido atestada a
conformidade dos mesmos com as exigências contratuais;

9.7 O prazo para pagamento será até o 10 (décimo) dia úMl do mês subsequente ao da realização dos serviços, contados a
partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo servidor competente;

9.8 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administraMvo em que
será garantido à empresa o contraditório e a ampla

defesa, com recursos e meios que lhes são inerentes;

9.9 O desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de processo administraMvo em que
será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com recursos e meios que lhes são inerentes;

9.10 É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. Será dispensada a
atualização financeira, correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o
pagamento, desde que o atraso no pagamento não seja superior a 15 (quinze) dias;

9.11 A nota fiscal deverá vir acompanhada de comprovantes de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal do domicílio ou sede da Contratada e comprovante de regularidade previdenciária, inclusive relaMva ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço;

9.12 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua noMficação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante;

9.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perMnentes e necessários para garanMr o
recebimento de seus créditos;

9.14 PersisMndo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.15 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

A. O prazo de validade;

B. A data da emissão;

C. Os dados do contrato e do CAU/GO;

D. O período de prestação dos serviços;

E. O valor a pagar; e
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F. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.16 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 9.22 Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciarse-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
Contratante;

9.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira e correção monetária devida pelo Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo EM

= Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeMvo pagamento; VP = Valor da
parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

9.18 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

9.19 Havendo a efeMva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF/órgãos competentes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das estipuladas no Termo de Referência:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus
anexos;

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.3. NoMficar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

10.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perMne à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

10.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

10.1.8. CienMficar sua Assessoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações
pelo Contratado;

10.1.9. Explicitamente emiMr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperMnentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

10.1.12. NoMficar os emitentes das garanMas quanto ao início de processo administraMvo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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11.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

11.2. Atender às determinações regulares emiMdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior ( art. 137, II,
da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanMa, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) cerMdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

11.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato;

11.6. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer aMvidade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaMbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação;

11.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos/empregos públicos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos/empregos

públicos previstas na legislação (art. 116);

11.9. Comprovar a reserva de cargos/empregos públicos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

11.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanMtaMvos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja saMsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
CONTRATANTE;

11.13. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quanMdade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

11.14. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

11.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perMnente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina.

11.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

11.17. Não permiMr a uMlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permiMr a uMlização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 .

12.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposMla, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

13.1. O prazo de vigência da contratação é de e 12 (doze) meses contados do(a) assinatura.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS

14.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos
fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo entre as partes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

15.1 O contrato se exMngue quando vencido o prazo nele esMpulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
não as obrigações de ambas as partes contraentes.

15.1.1 O contrato pode ser exMnto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua conMnuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.

15.1.2. A exMnção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
noMficação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse senMdo com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

15.1.3. Caso a noMficação da não-conMnuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a exMnção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

15.1.4. O contrato pode ser exMnto antes de cumpridas as obrigações nele esMpuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos moMvos previstos no arMgo 137 da Lei nº  14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.1.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.1.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.1.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

15.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentecumpridos;

15.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.2.3. Indenizações e multas.

15.3. A exMnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

16.1. Tendo em conta o período de execução contratual, cuja periodicidade é inferior a 12 meses, os preços inicialmente
contratados são fixos e irreajustáveis, observadas as demais condições da contratação estabelecidas neste contrato, no
Aviso de Dispensa, no Termo de Referência e seus respectivos anexos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que:
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17.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

17.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

17.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moMvo
justificado;

17.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

17.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

17.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

17.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

17.2.2. Impedimento de licitar e contratar , quando praMcadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusMficar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praMcadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

17.2.4. Multa:

17.2.4.1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injusMficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

17.2.4.2. compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei  nº 14.133, de 2021)

17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa ( art. 156, §7º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

17.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )

17.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garanMa prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

17.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraMvamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraMvo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.6. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de  2021):

17.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

17.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

17.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

17.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

17.7. Os atos previstos como infrações administraMvas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam Mpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013 , serão
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apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

17.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uMlizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a práMca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 )

17.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relaMvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insMtuídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 )

17.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

17.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administraMva e/ou
indenizações, não inscritos em dívida aMva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administraMvos que o contratado possua
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 .

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respecMvo síMo oficial na Internet, em atenção ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

19. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraMvo que eventualmente venha a ser firmado, a parMr da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

19.1 Os dados obMdos somente poderão ser uMlizados para as finalidades que jusMficaram seu acesso e de acordo com a
boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

19.2 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

19.3 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

19.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

19.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

19.6 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

19.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

19.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jusMficadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

19.9 Bancos de dados formados a parMr de contratos administraMvos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser manMdos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

19.10 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garanMr a reuMlização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

19.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perMnentes ao tratamento de dados pessoais, quando
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indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Na hipótese de qualquer uma das disposições deste contrato vir a ser considerada contrária à lei brasileira, por
qualquer autoridade governamental ou decisão judicial, as demais disposições não afetadas conMnuarão em vigor e as
partes deverão alterar este instrumento de forma a adequá-lo à lei ou à decisão judicial;

20.2. Caso sejam criadas ou exMntas disposições legais que alterem o serviço/aquisição do objeto deste contrato elas
serão integradas automaticamente a este contrato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica designado o foro da JusMça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, como competente para apreciar e dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente CONTRATO que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.

E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente CONTRATO, para um só efeito, e que é assinado pelas Partes
e pelas testemunhas abaixo.

 

Goiânia (GO), 02 de agosto de 2024.

 

Simone Buiate Brandão

CONTRATANTE

 

 

Maria Elisa de Lima Nunes

CONTRATADA

 

TESTEMUNHAS:

Nome:

 

Nome: 

Documento assinado eletronicamente por SIMONE BUIATE BRANDAO, Presidente, em 06/08/2024, às 08:13
(horário de Brasília), conforme Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei Nº 14.063, de 23 de
setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por MARIA ELISA DE LIMA CARNEVALE , Usuário Externo, em
06/08/2024, às 14:54 (horário de Brasília), conforme Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei
Nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por FLÁVIO SOARES OLIVEIRA, Testemunha, em 07/08/2024, às 10:35
(horário de Brasília), conforme Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei Nº 14.063, de 23 de
setembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do SEI CAU, endereço caubr.gov.br/seicau, utilizando o
código CRC 2F425E0F e informando o identificador 0298954.
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